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P feitura Municipalde Ribeirão Preto

Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO A ABRIR
CREDITO ESPECIAL, No VALOR DE R$ 169.000,00 (CENTO E SESSENTA E
NOVE MIL REAIS), PARA ATENDER O CONVENIO Nº 218/2017, FIRMADO
COM O GOVERNO DO ESTADO POR INTERMÉDIO DA CASA

CIVIL/SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTO COM MUNICÍPIOS, PARA

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMENENTES PARA A

COORDENADORIA DE LIMPEZA URBANA, DA SECRETARLA MUNICIPAL
DA ADMINISTRAÇÃODO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Art. lº. Fica por esta lei, autorizada na Secretaria Municipal da Fazenda a favor da

SecretariaMunicipal da Administração, a abertura de crédito especia1 no valor de R$

169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais), para atender o Convênio nº 218/2017,

firmado com o Governo de Estado por intermédio da Casa Civil/Subsecretaria de

Relacionamento com Municípios, para aquisição de equipamentos e materiais

permanentes para a Coordenadoria de Limpeza Urbana, 0qu codificação institucional

e orçamentária serão incluídas nas seguintes dotações:

02.06.50—15.452.10114.1.0193—02.100,163—4,4.90.52.00

Equipamentos e Material Permanente.....................................R$ 149.000,00

02.06.50—15.452.10114.1.0193—01.100.163—4.4.90.52.00

Equipamentos e Material Permanente.....................................R$ 20.000,00
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Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

Art. 2". Os recursos para atendimento do presente crédito especial correrão por conta de:

I - excesso de arrecadação, oriundo de recurso do Estado, por intermédio da Casa

Civil/Subsecretaria de Relacionamento com Municípios — SRM, Programa de

Atuação Especial em Municípios, no valor de........................R$ 149.000,00

II » anulação parcial da seguinte dotação orçamentária, referente à contrapartida:

02.06.50—15.452.10114.2.0002-01.110.00»3.3.90.39.00

Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica......................R$ 20.000,00

Art. 3". Inclui ainda na unidade gestora Prefeitura Municipal, na Lei Municipal nº 14.116,

de 20 de dezembro de 2017 (PPA), período 2018/2021 e Lei Municipal nº 14.036, de

31 de agosto de 2017 (LDO), as alterações acima para o exercício de 2018.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO RIO BRANCO

Prefeito Municipal
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CíViL

Suesscaarkam DE Remesommwo com Mumcimoa
UNIDADE DE RELACfONAMENTQ mm Mui—unimos
Saem-mmo REGªONAL osRamão PREFO

ERRP OF. 06532017 Ribeirão Preto. 2%? de nawmbm de 203 ?

Senhºr Prelb'xm:

Enviamos a essa Prefeitura Municipa! cópia da ccmvênão 71819917.
Gra-nado com Gavemo do Estado gaara Aquigição de Caminhão () km. para a municipalidade.

Atenciºsamente.
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GOVERNO DG ESTAO DE SÃO PAULO
CASA CZV2L

SUBSECRETAWA DE R&mcmnmsmo com Mumcípxos

CONVÉNlO QUE ENTRE Sí CELEBRAM O
ESTADO DE SAO PAULO, POR MESO DA
CASA CNH., ESTA POR SUA
SUãSEGRET/ÁRIA DE

,
. RELACIONAMENTO com MUNíCÍãªIOS. ECONVÉNlG Nº (33% ªº” o MUNiCíPiO os RiBEíRÃO PRETO.

Aos94 dias do mês demª*“er de
2917, o Estado de São Pauio, por intermédio de sua Casa Civil, neste ato representada
peªo Tituiar da Pasta. nos termos da autorização constante do Decreto nº 61.121 de 20
de fevereiro de 2315, e de despacho publicacio no DOE de “sªº deàaªfemªmáe ºf)",
doravante designado ESTADO, e o MunicEpkà de Ribeirão Preto , inscrito no CNPJ/MF
sob nº 5632458118001—55, neste ato representado pego seu Prafeito Antonio Duane
Nogueira Juniors doravante designado apanas MUNQCIPSO, mom base nos dispositivos
constitucionais e Eegais vigentes. celebram o presente convênio, que se regerá pela Lei
fedora: nº 8.666, de 23 de junho de 1993, peia Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro
de 1989, e em conformidade com as cláusutas & condições seguintes.

CLÁUSBLA PRIMEIRA « DO DBJETO: O presente convênio tem como Obie-to &

transferência de recursos Enanceíros para aquisição de aquisiçãº de caminhão 9 KM

para !impeza, motor: 4 cíâíndros, Cilincim mmimo ,. 3860 emª, poiência mínima 166
CV ou superior. Freio —- Ar comprimida, Embreagem e diesei —— hiáráulicas, Tanque
de combustívei: 156 litros, Pnaus: 215H5R17.5. com carroceria carga seca de 559
mts ºu superior para coleta (podas, gaíhos, entre outros) e com os demais itens do
segurança exigidos peão Código Nacional de Transito, visando ao desenvolvimento
urbano e sacia) do MUNSCÍPXO, de acordo com o piano de irabaiho. às fis. 11112 e 26127,
que integra o presente íastrumemo, na seguinte conformidade:

PARÁGRAFOÚNSCG: O Secretário—Chefe da Casa CMI, após manifestação favoráve: do
responsávei paia Subsecretaria de Relacionamento com Municípios, amparada em
pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações incidentes
sobre o pàano de trabaãhc de que trata o “caput", para sua melhor adequação técnica ou
ãnanceíra“ vedadas & aâteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor.

CLÁUSULA SEGUNDA . DA execução E FiSCALIZACÃO no couvâmo: () controle
e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO. à Casa CML

por sua Subsecreíaríe de Reiacionamento com Municípios (CCISRM), &, pelo MUNlCÍPEO,

ao seu representante para tanto indicado. a . «
—

Processo CC nª 570499f26í7



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA CNH.

SUBSECRETARIA DE RELAchNAMEmo CDMMummmos

CLÁUSULATERCEIRA — DMS OBRIGA ÓES D S PARTÍCIPES: Para a execução do

presente convenio, (: ESTADO e 0 MUNiC PSG terás as seguintesObrigações

! » COMPETEA0 ESZADG:

&) amansare aprovar as prestações de contas dos recursos repassados;

b) supervisionar a execução íntegra! do ºbjeto da presente convênio,
de responsabilidade

exciusêva dc MUNRCEPSO;

c) repassar recursos ânanceíros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusuias quarta e

quinta do presente convênio;

!! «— COMPETEAD MUNSCÍPD:Ma) adquirir, sob sua exclusiva responsabiiidade, o objeto de que cuida a cláusuta primeira

deste convêniº, no prazo e condições estabelecidos no piano de trabalho, com

cbservâncía da iegisiação pertinente, bem como dos memories padrõas de queridade &;

econºmía aplicáveis à espécie;

b) apiícar os recursºs &nameiros recebidos do ESTADO exdusivamente para os fins

aludidos no presente convênio;

e) coêocar à disposição da ESTADO & documentação referente à aplicação dos recursos

fmanceiros, permitindo ampãa fiscalização da execuçãº dº objeto conveniada;

d) prestar contas das apiicações dos recursos financeiros,
conforme Manual de Orientação

cedido peão ESTADO, sem prejuízo de atendimento às instruções específicas do Tribuna)

de Contas do Estado;

e) complementar, cºm recursos &nanceiros próprios, aquelas repassados pelo
ESTADO.

na hipótese do custo da aquâsiçâo de que trata a ctáusuía primeira saperar
& quantia que

lhe foi transferida;

?) cekocar e cºnservar uma placa de identificaçãº da aquisição, de acordo com o modem

fornecidº peb ESTADO.

PARÁGRAFO FRMEIRO: A prestação da contas a que se refere a alínea “d” do inciso 1!

desta ciáusula será encaminhada pelo MUNICIPIO ao ESTADO, no prazo máxima de 30

(trinta) dias, contados do recebimentº dos recursos Enancairosr e será encenada 305

autos do processo correspºndente para exame por parte do órgão cºmpetente.

PARÁGRAFO $EGUNDO: Quando da cºnclusão, denúncia, rescisão ou extinçãº do

presente convênio. não tendº ocorrido a utilização total
dos recursos Manca—ires recebidos

do ESTADO, fica o MUNKÉÍPXO obrigado a restituir. no prazo ímprorrogáve! de 30 (trinta)

dias contados da data de evento. sob pena de imediata instauração da tomada de contas

especial do responsávex, ºs salciºs financeiros remanescentes, indusive os prºvenientes

das receãtas obtidas das apiicações frnanceiras, acrescidos
da remuneração da caderneta

de poupança, computada àesde & data do repasse e até a data da efetiva devolução,

&
*

J' "devendo encaminhar D respectiva comprovante de depósitº bancario à Casa CML

Processo CC nº 570499301?
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GOVERNO DO ESTADO SE SÃO PAULO
CASA CNH.

SUBSECRETARIA DE Remcxonwãmo com Mumcípxos

PARÁGRAFO TERCEIRG: O ESTADO informará (; MUNICÍPQO sºbre eventuais

irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no

prazo máximo de BD (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação,

apíicandovse o mesmo procedimento do parágrafº anterior no caso de recoíhímento de

vetºres utilizados Endevidameme.

CLÁUSULA QUARTA — DG YÁLOR: O valor do presente convênio é de R$ 149.980,00

(centº e quarenta e neve m:! reais), de respºnsabilidade do ESTADO,

CLÁUSULA QUÍNTA - DA LÍBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos

de responsabíâãcâaóe do ESTADO serão repassados ao MUNEC P&D em até 30 (trinta) dias.

contados de Termo de recebimento deãnitivo do objetº do presente convênio, em

cºnformidade com o Piano— de Trabaiho, desde que atendêdas as fºrmaíídades iegaís &

reguiamentares vigentes.

PARÁGRAFO PRíMEERO: Nãº será repassado ao MUNãCÉPiO qualquer recurso, de

responsabilidade do ESTADO, que ultrapasse (: vaior total necessário à aquisição.

PARÁGRAFQ SEGUNDQ: Deverá 0 MUNiCíPlÚ, como condição prévia à transferência

de qualquer recursº do Estado, fornecer decumentação que comprove a custo efetivo ãnal

para aquisição do objeto dº presente convênio.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FJNAHCESROS E DE SUA APUCAQÃO: Os

recursos de responsabilidade do ESTADO & serem transferidos ao MUNíCIPlO são

originários cio Tesoura fio Estado & onerarão a Natureza de Despesa 4440.52.01 —

Transferência e Municípios — Equipamentos e Material Permanente, Código 51.01.06 —

Subsecretaria de Reiacêonamento com Municípios, Programa de Trabalho Resumido

04.12729332272689 « Atuação Especiat em Municípios, dotação orçamentária do

corrente exercício da CCISRM, ao passo que os recursos a cargo do MUMCiPlOonerarão

& natureza de despesa nª 449052.

PARÁGRAFO PRMEIRO: Os recursºs transferidos peão ESTADO ac MUNICÍPXO, em

funçãº deste ajuste, serão depositados em conta vincuieda ao cºnvênio, no Banco do

Brasil S.A.. devendo ser apiicados. excíusivamente, na aquisição objetivada neste

convênio.
PARÁGRAFOSEGUNDO:O MUNKJÍPIOdeverá ºbservar ainda:

1, no periodo cºrrespondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva

utilização, estes deverão ser apiicados. por intermédio do Banco do Brasi? SA., em

caderneta de poupança. se a previsão do seu uso fºr igual ou superior a um mês. ou em

fundo de aplicação Gnanceíra de curto prazº ou operação de mercado aberto. Iestreada

em muics da dívida púbâíca, quando a utilização dos recursos verifzcar'se em prazos

inferiores a um mês;

Processo CC nº S?º499f29& 7
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃQ PAULO
CASA CIVEL

SUBSECRETARM DE Remczommawm COMMumcívªtos

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do
convênio e aplicadas, excfusivamente, na aquisição objetivada neste ajuste;
3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira. inciso H, alínea “d",
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico)
da conta, juntamente com a documentação referente %; aoíicaçâo das disponibilidades
financeiras, a serem fornecidos peªo Banco do Brasil SA.;
4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará () MUNKZÍPXO à reposição ou
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de oouoança
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo deposito;
5. as nome Emas/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas. serão emítâdas em
nome do MUNiCíPiO. devendo mencionar o número deste Convênio .

CLÁUSULA SÉTKMA — DO PRAZO DE VlGÉNCíA: O prazo de vigência do presente
convênio é de 350 dias contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRMEQRO: Havendo motivo retevante e interesse dos partícipes, ()
presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditâvo &
prévia autorização do Seoreiárío-Chefe da Casa Civil, observado o limite máximo de 5
(cinco) anos de vigência.

PARÁGMFO SÉGUNDQ: A mora na liberação dos recursos, quando devidamente
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo
”firmar da ªresta, pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação,
índepeodentementecie termo aditivo,

CLÁUSULA OITAVA . DA DENÚNClA E DA RESCISÃO: Este convênio poderá ser
denunciante pelos partícipes, mediante notíãcação prévia com antecedênciamínima de 30
(mma) dias, e será reeoínoido por infração Segal ou descumorímento de quafquer de suas
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses. ao competente acerto de contas.

CLÁUâULANONA » ACÃG PROMOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a
participação do Estado de São Pauio, por sua Casa Civil, obedecidos os padrões
estipulados por esta última, ficando vedada a utifização de nomes, símboíos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores púbâicos. nos termos do
% iº do artigo B?, da Constituição Federat.

Processo CC nº 5794991201”! 4



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASACML

SUBSECRETARSADE Rsmcmwmamo COMMumcípxos

CLÁUSULA DÉCIMA ; DO FORO: Fica eleitº o Foro da Comarca da Capital para dirimir
litígios oriundos da execução deste convênio, após esgºtadas as ãnstêncías
administrativas»

E, por estarem de acºrdo. assinam os partícipes (:
prasente termo em 2 (duas) v&as de àgua! teor e forma, na presença de duas testemunhas
abaãxo subscrãtas.

São Faunª? de Mªx—«ªvm de 2017.

,“ OGUERA JUNIOR
'- do Município de
' E&RÃO PRETO

TESTEMUNHAS:

Fabiãcade nº Diário Oãcia2. “«»—«-
NOME: do Estado de Sãº Pauio
RG: TateuWa na:RW Día: aerea; oq; àohàr
CPF: RG: 5.989,93“)

CPF: 813.287,633.91 Fis.: (135

CCiSRM

SFracasso CC nº 5704992017
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 02 de março de 2018.

Of. n.o 1.566/2.018—CM

Senhor Presidente,

%âiílã'BÉíZE-Gãi

er
ªê:?

.*

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa Excelência,

para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que:
“AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO A ABRIR
CRÉDITO ESPECIAL, NO VALOR DE R$ 169.000,00 (CENTO E SESSENTA E
NOVE MIL REAIS), PARA ATENDER O CONVENIO Nº 218/2017, FIRMADO
COM O GOVERNO DO ESTADO POR INTERMEDIO DA CASA

CIVIL/SUBSECRETARIADE RELACIONAMENTOCOM MUNICÍPIOS, PARA
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMENENTES PARA A
COORDENADORIA DE LIMPEZA URBANA, DA SECRETARIA MUNICIPAL
DA ADMINISTRAÇÃODO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS”, apresentado em 05 laudas, justificando-se a propositura pelas razões

que adiante seguem: ,

Mºi
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Prefeitura Municipalde Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

O presente projeto de lei tem por objetivo autorizar a abertura
de crédito especial na Secretaria Municipal da Fazenda a favor da Secretaria Municipal da

Administração, no valor de R$ 169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais),

O referido crédito será para atender o Convênio nº 218/2017,
firmado com o Governo de Estado por intermédio da Casa Civil/Subsecretaria de
Relacionamento com Municípios, sendo destinado à Coordenadoria de Limpeza Urbana

para aquisição de um caminhão Okm.

Informamos que em 2017 foi realizada a abertura de crédito
através da Lei nº 14.105, de 05 de dezembro de 2017. No entanto, como a compra do

caminhão não foi concretizada, é necessária a edição de nova lei para o corrente exercício.

Esclarecemos ainda, que do valor total do crédito, R$
149.000,00 (cento e quarenta e nove mil reais) correspondem & repasses do Governo
Estadual e R$ 20,000,00 (vinte mil reais); referem-se à contrapartida do Município.

Comparando os valores constantes da Lei nº 14.105/2017 e o

presente projeto de lei, observa-se que o valor da contrapartida está maior. Isto porque, a
administração municipal, através de pesquisa de preços, verificou que o veículo a ser
adquirido teve seu valor reajustado de um ano para o outro, sendo necessário ajustar o
valor da contrapartida.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a propositura,
aguardamos que a mesma seja apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos
do artigo 42 da Lei Orgânica do Município.
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Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

A SUA EXCELÉNCIA

IGOR OLIVEIRA
DD. PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL
NESTA
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